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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL

CHAMADA PÚBLICA N.° 03/2021
CREDENCIAMENTO LEILOEIRO N.° 02/2021
ATA 01
Aos vinte e cinco dias do mês de maio de dois mil e vinte e um, às oito horas, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitações da Prefeitura Municipal de Praia Grande, na sede da Prefeitura, para continuação do processo de Chamada Pública n.° 03/2021, para Credenciamento de Leiloeiro n.° 02/2021, que tem por objeto o CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS DO ESTADO DE SANTA CATARINA (PESSOAS FÍSICAS) PARA REALIZAREM, MEDIANTE CONTRATO ESPECÍFICO, LEILÕES DE BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS EM DESUSO (VEÍCULOS, EQUIPAMENTOS, MOBILIÁRIO E OUTROS) E IMÓVEIS INSERVÍVEIS DE PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE PRAIA GRANDE/SC, EM CONFORMIDADE COM A LEI FEDERAL Nº 8.666/93 E DEMAIS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS, para possível análise de Recurso Administrativo. Na seção pública anterior, datada de 17/05/2021, houve decisão da Comissão em credenciar 06 (seis) leiloeiros, dos 16 (dezesseis) participantes e não credenciar 10 (dez) leiloeiros, todos citados na ata 01, por não apresentarem documentação exigida no Edital de Credenciamento citado acima. Ainda na seção anterior, houve manifestação pela interposição de recurso administrativo contra a decisão da Comissão por um licitante. O prazo para o protocolo físico do Recurso Administrativo, como menciona o Item 09 do Edital é de 05 (cinco) dias úteis, superior portanto ao mencionado na Ata 01, e válido. Cabe ressaltar que no dia 19/05/2021, o Setor de Licitações recebeu um e-mail de um escritório de advocacia representando, por procuração única, todos os licitantes (leiloeiros) não credenciados pela Comissão, e que no dia seguinte, dia 20/05/2021, o Setor de Licitações respondeu ao e-mail, determinando o cumprimento do item 09 do Edital e não considerando tal recurso, pois o mesmo deve ser protocolado fisicamente e não por outro meio. Salientamos também ressaltar o forte indício de atuação desses leiloeiros, descredenciados, em conjunto (sociedade de fato), o que não é aceito pelo Decreto n. 21.981/1932, pois os mesmos tiveram seus envelopes protocolados por uma mesma pessoa, sem procuração, e os mesmos constituíram um mesmo escritório de advocacia para representá-los. Diante da não representação de Recurso Administrativo conforme normas estabelecidas no Edital, a Comissão, por unanimidade, RATIFICA a decisão proferida na Seção Pública anterior e submete ao Sr. Prefeito para homologação. Ato contínuo, fica determinado a data de 02/06/2021 para a seção pública, com a participação facultativa dos credenciados, para o sorteio da ordem de classificação dos Leiloeiros Credenciados. Nada mais havendo a tratar, o Senhor presidente declarou encerrada a reunião e determinou que fosse lavrada a presente Ata, que depois de lida e aprovada, será assinada pelos membros da Comissão e pelos demais presentes que o desejarem. Praia Grande, 25 de maio de 2021.
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O Prefeito Municipal de Praia Grande/SC, mantém a decisão da Comissão Permanente de Licitações.
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